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Camará dos Deputados recusa 
maioria à anistia irrestrita 

por Cario IberA d* Freitas 
de Brasília 

Esgotados fisicamente 
depois de duas votações tu­
multuadas que se estende­
ram até a madrugada, on­
tem, na reabertura da ses­
são do Congresso, às 10h30, 
250 deputados e 38 senado­
res decidiram pelo adia­
mento da votação dos des­
taques no substitutivo que 
convoca a Constituinte. A 
votação dos destaques e o 
segundo turno obrigatório 
em emendas constitucio­
nais ficam para depois das 
eleições de 15 de novembro, 
na semana entre 18 e 25 de 
novembro. 

Até ontem, foram vota­
dos, em primeiro turno, 
apenas o substitutivo de 
Valmor Giavarina e dois 
destaques. Um proposto 
pelo deputado Haroldo Li­
ma (PC do B-BA), que ex­
cluía a participação na 
Constituinte dos senadores 
eleitos em 1982. O destaque 
foi rejeitado por 278 votos 
contra 94 e uma abstenção. 
Outro destaque votado, de­
pois de um dia intenso de 
negociações, inclusive com 
a convocação de uma reu­
nião de emergência do Con­
selho Politico do governo, 
foi a emenda Jorge Uequed 
(PMDB-RS), que concedia 
anistia ampla, geral e ir­
restrita a militares e civis. 

A votação da emenda Ue­
qued começou às 2h30 da 
madrugada de quinta-
feira. Antes, muitas articu­
lações — no sentido de sim­
plesmente adiar a votação 
para que o PMDB não se 
desgastasse diante das 
eleições municipais — fo­
ram tentadas. Estas arti­
culações deram-se princi­
palmente por iniciativa de 
vice-líderes como Airton 
Soares (SP) e Artur Virgí­
lio (AM). Outros vice-
líderes, que depois vota­
ram a favor da emenda Ue­
qued, trabalharam para 
negar quórum e preservar 
o voto de Ulysses Guima­
rães e Fernando Henrique 
Cardoso. O não dos dois 
lideres paulistas, segundo 
os deputados, "derrotaria o 
PMDB em muitas capitais 
e entregaria a eleição para 
Jinio Quadros em São Pau­
lo". 

A emenda do deputado 
Jorge Uequed acabou der­
rubada, porque não houve 
maioria suficiente para sua 
aprovação. Para aprovar a 
emenda, eram necessários 
320 votos favoráveis de de­
putados. Mas apenas 206 
votos foram favoráveis à 
anistia irrestrita. Houve 

Ulysses defende a rejeição 
por Cario Ibero de Freitas 

de Brasília 

Para evitar uma crise que 
abalaria as relações entre as 
lideranças do governo no Con­
gresso e os ministros da área 
militar, os deputados Ulysses 
Guimarfles e Pimenta da Vei­
ga subiram A tribuna e defen­
deram a rejeição da Emenda 
Jorge Uequed (PMDB-RS), que 
concedia anistia ampla, geral 
e irrestrita a militares e civis. 
As negociações para ampliar 
a anistia duraram todo o dia 
de quarta-feira, indo ate o 
inicio da madrugada de on­
tem. 

O presidente do PMDB ex­
plicou que na noite anterior — 
quando foi aprovado o desta­
que — seu apoio se baseou 
em "dois requisitos ou pressu­
postos: primeiro, porque o 
líder Pimenta da Veiga liberou 
a bancada; depois, porque ti­
ve o cuidado de ouvir todas as 
forças politicas e este era o 
sentido politico da votação". 
A seguir, Ulysses Guimarães 
informou às galerias e ao ple­
nário, que ouviam em comple­
to silêncio, que votaria contra 
a emenda Uequed porque as 

Ulysses Guimarfles 

negociações nflo haviam evo­
luído, além de "o lider (da 
bancada, Pimenta do Veiga) 
recomendar o voto já conheci­
do desta Casa". A recomenda­
ção era derrubar a Emenda 
Uequed. 

Atento às implicações que 
seu voto provocaria na situa­
ção dos candidatos do partido 
As eleições municipais, o de­
putado anunciou sua esperan­
ça de que "dentro em breve a 

anistia passe a ser uma prer» 
rogativa exclusiva desta Casa 
e possamos continuar o aper­
feiçoamento deste instrumen­
to de pacificação da socieda­
de". Como a emenda foi rejei­
tada somente com a votaçtte 
da Cornara, o senador Fernan­
do Henrique Cardoso, candi­
dato â prefeitura de Soo Pau­
lo, não precisou proclamar 
seu voto de rejeição. 

Pimenta da Veiga lembrou 
^itm "o acordo penoso" foi re­
sultado de "negociações com 
as lideranças politicas mais 
representativas do Congresso 
e ate os anistiados". Atacou a 
Emenda Uequed, porque anis­
tia "aqueles que cometeram 
barbaridades depois de 1979". 
O líder do governa foi claro: 
foi contra Uequed "para que 
nao sejam anistiados crimino­
sos como os do Rlocentro".- Pi­
menta da Veiga também cha­
mou a atenção do seu partido 
"nesta hora extremamente 
grave". O líder disse que "ou 
o partido encontra sua identi­
dade ou estaremos f racionan­
do definitivamente esta gran­
de agremiação politica ̂ im. te­
ve 0 mais bela historia de to­
das as que o Brasil jA teve". 

154 votos contra. Como a 
emenda não passou na Câ­
mara, não foi necessária 
sua apresentação no Sena­
do. O presidente da Câma­
ra dos Deputados e presi­
dente do PMDB, Ulysses 
Guimarães, votou contra a 
emenda da anistia irrestri­
ta. 

OFUTURO 
O lider do governo na Câ­

mara não crê que a rejei­
ção da emenda Uequed en­
fraquecerá o partido: "O 
PMDB está na frente dos 
outros partidos em muitas 
capitais, e a votação reper­
cutirá muito favoravel­
mente nas eleições munici­
pais". O deputado explica 
sua convicção "porque a 
anistia que vamos conce­
der é tão ampla como a de 
Uequed, só que escrita de 
forma diferente". 

Para a próxima votação, 
Pimenta da Veiga espera 
"um ambiente mais tran­
quilo", embora considere 

ontem (quarta-feira) um 
dia de glória". O lider ne­
gou "qualquer tutela mili­

tar nas negociações. "Na­
turalmente que negocia­
mos com todos os setores, 
ouvimos militares, a socie­
dade civil e as lideranças 
políticas". Pimenta da Vei­
ga lembrou que a votação 
só foi possívelpelo entendi­
mento com o PDS e acusou 
os partidos pequenos: "Os 
pequenos quiseram reduzir 
o brilho da vitória do 
PMDB e sensibilizaram os 
companheiros menos desa­
visados, mas no final não 
adiantou". 

Para a próxima votação 
fica faltando apreciar o 
destaque pedido pelo depu­
tado José Bonifácio de An-
drada (PDS-MG), que pode 
acabar com os mandatos 
dos deputados e senadores 
no momento em que for 

Eromulgada a nova Carta, 
e aprovado, abre caminho 

para que a Constituinte dis­
solva a Câmara e o Senado 
eleitos em 1986. A tese en­
frenta resistência na ban. 
cada do PMDB no Senado. 
Na Câmara, o lider Pimen­
ta da Veiga disse que "a 
ideia nos agrada, vamos 

votar a favor, porque: se 
aproxima da Constituinte 
desejada". 

Outro destaque é na 
questão da promulgação da 
Constituinte. Pelo substitu­
tivo Giavarina, ela seria 
promulgada no curso da 

Slimeira sessão legislativa 
a 48* Legislatura. Com o 

destaque, esta obrigatorie­
dade fica excluída, poden-
do a C o n s t i t u i n t e 
prorrogar-se por mais um 
ano. 

Os últimos destaques são 
no artigo da anistia. 
Retiram-se as palavras 
"conexos" e "civis", na 
configuração dos crimes. A 
medida visa ampliar a 
anistia. As expressões es­
tão no art. 4?, parágrafo 1* 
do substitutivo. No art. 4?, 
parágrafo 3-, será votada a 
supressão da expressão 
"pelo principio de antigui­
dade", o que libera a pro­
moção para civis e milita­
res baseada em critérios de 
merecimento, títulos, etc. 
O destaque foi pedido pelo 
líder do PDT, Nadir Ros-
setti(RS). 

Richa: "Não houve capitulação" 
por Milton Wells 
de Porto Alegre 

O governador do Paraná, 
José Richa, rejeita a inter­
pretação segundo a qual o 
governo teria sofrido um 
desgaste ao não permitir a 
aprovação da subemenda 
Jorge Uequed (anistia am­
pla, geral e irrestrita). 
Afirma que o Pais vive um 
período de transição para a 
democracia, o que pressu­
põe a negociação de toda 
conquista politica. "Sem is­
to, o atual equilíbrio insti­
tucional ficaria rompido", 
observou. Richa também 
não concorda com a tese de 
que os militares compeli­
ram o governo a assumir 
uma posição contrária ao 
dispositivo do parlamentar 
gaúcho. Disse que houve 
um acordo apenas no que 
se refere à parte técnica da 
questão, mas não em ter­

mos políticos. "Não houve 
capitulação do governo 
Sarney para os militares", 
assegura Richa. 

Defensor ida convocação 
de uma Constituinte exclu­
siva, o governador do Pa­
raná acha que o governo 
pode e deve buscar uma 
fórmula conciliatória. A 
primeira questão a ser 
abordada seria a participa­
ção dos senadores rema­
nescentes das eleições de 
1982 e que devem ser in­
cluídos na Constituinte. Ou­
tra seria a imediata revo­
gação da legislação eleito­
ral implantada, através do 
"pacote" de abril de 1977, 
pelo ex-presidente Ernesto 
Geisel. Ele concorda que a 
proporção de votos para 
eleger deputados e senado­
res favorece, no momento, 
ao Nordeste, colocando á 
reforma eleitoral como 

Deputado vê influência 
de ministros militares 

O deputado federal Dan­
te de Oliveira (PMDB), au­
tor da emenda das diretas, 
condenou ontem as mani­
festações dos ministros mi­
litares contra a volta de 
cassados à ativa, que, a seu 
ver, influíram para que o 
Congresso rejeitasse a 
emenda que previa anistia 
ampla e irrestrita, apre­
sentada pelo deputado Jor­
ge Uequed. De licença des­
de junho para concorrer à 
prefeitura de Cuiabá, Dan­
te de Oliveira disse que, se 
estivesse em plenário, vo­
taria a favor da emenda 
por entender que "a demo­
cracia deve atingir a to-

,dos", segundo a Agência 
Jlobo. 

hAV/CPMO 

"A anistia ampla e irres­
trita era um requisito que, 
no meu entender, seria pas­
so importante para carac­
terizar o processo de tran­
sição. Infelizmente, temos 
de acatar a decisão sobera­
na do Congresso Nacio­
nal." 

Para Dante, o PMDB de­
verá vencer as eleições de 
novembro em quinze ou até 
dezessete capitais brasilei­
ras. Na sua opinião, as dis­
putas mais difíceis são jus­
tamente em Porto Alegre e 
na sua cidade. Justificou 
que, em Cuiabá, o PMDB 
enfrenta o PDS "mais rea-
cionário do Brasil, pois lá 
se uniram os malufistas 
com o PDT". 

pré-requisito da Constituin­
te congressual. 

ELEIÇÕES 
O PMDB precisa ganhar 

as eleições para, poder con­
tinuar com seu programa 
social, disse Richa. A seu 
ver, as próprias contradi­
ções do partido no Congres­
so refletem a preocupação 
de mostrar-se •.' coerente 
com o discurso politico, 
qualificando a vitória elei­
toral como imprescindível 
para a continuidade do pro­
grama da Aliança Demo­
crática. "Não é possível 
que, sete meses depois de 
ter conquistado a democra­
cia, sejamos repelidos pelo 
povo", observou. Ele apon­
tou como um retrocesso a 
eventual vitória de Jânio 
Quadros em São Paulo, 
mas admitiu que no Rio de 
Janeiro o melhor candidato 
pertence ao PDT, o sena­
dor Roberto Saturnino Bra­
ga. Mas explicou: 

"O senador é um velho 
conhecido meu e se confi­
gura num respeitável ho­
mem público. Isto, no en­
tanto, não quer dizer que 
sua vitória será a vitória de 
Brizola, pois Saturnino não 
t um brizolista convicto." 

Richa assegurou que o 
PMDB deve vencer no Pa­
raná e na maioria das capi­
tais. Em Porto Alegre, ele 

participou, juntamente 
com o deputado Dante de 
Oliveira, de gravações que 
serão utilizadas no espaço 
eleitoral pelo candidato à 
prefeitura de Porto Alegre, 
pelo PMDB, Francisco 
Carrion Júnior. Ontem, 
aliás, o PMDB gaúcho vi­
veu um dia de festa. Pela 
manhã, com a presença do 
ministro da Agricultura, 
Pedro Simon, e toda a cú­
pula regional, assinou ficha 
partidária o presidente da 
Federação das Indústrias 
do Estado do Rio Grande 
do Sul (FIERGS), Luiz Oc­
távio Vieira. . 

PESQUISA 
A última pesquisa do Ins­

tituto Gallup, a ser publica­
da na imprensa antes das 
eleições, deverá refletir 
um novo avanço do candi­
dato pemedebista à prefei­
tura de Porto Alegre. A ex­
pectativa é do próprio can­
didato Carrion Júnior. Ele 
acha que a redução para 
até 3 pontos percentuais de 
sua diferença em relação 
ao candidato do PDT, Al­
ceu Collares, lhe concederá 
maior confiança na altera­
ção do atual quadro politico 
no Rio Grande do Sul. No 
momento, de acordo com o 
Gallup, Collares mantém 
40% da preferência, diante 
de 33% dados a Carrion Jú­
nior. 

Para Simon, o Congresso 
agiu com independência 

por Jane Filipon 
de Porto Alegre 

O Congresso Nacional 
nunca agiu com tanta inde­
pendência, na opinião do 
ministro da Agricultura, 
Pedro Simon, ao votar a 
convocação da Assembleia 
Nacional Constituinte e a 
subemenda do deputado 
Jorge Uequed (PMDB-
RS), que altera o artigo 4? 
do substitutivo Valmor 
Giavarina e concede anis­
tia ampla, inclusive para 
os militares. 

A derrota da subemenda 
não ocorreu por coação, 
conforme Simon. "Cada 
deputado votou de acordo 
com sua consciência e o 
meu partido, o PMDB, não 
fez reuniãos para intimidar 
ninguém." 

Segundo ele, a Consti­
tuinte exclusiva é a grande 
fórmula. "Respeito e admi­
ro o trabalho da OAB e da 
CNBB, neste sentido, mas 

tenho dúvidas de que o can­
didato avulso, em vez de in­
dependente, passe a repre­
sentar corporações." Si­
mon reconhece que as in­
tenções das entidades que 
defendem a Constituinte 
exclusiva "são puras, mas 
não integram a nossa tradi­
ção". 

O governador do Rio 
Grande do Sul, Jair Soares, 
acha que a anistia ampla é 
necessária, mas que a 
politica, às vezes, precisa 
seguir o bom senso. Ele, 
porém, ressalvou que, se 
existia um acordo de que 
militares punidos não! se­
riam reitegrados às Forças 
Armadas, os compromis­
sos devem ser preserva­
dos. Soares não acredita 
que a subemenda, uma vez 
derrotada, possa trazer 
problemas políticos mais 
sérios. E tampouco refletir 
nas eleições para as prefei­
turas municipais no dia 15 
de novembro. 


